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1. SERV|çOS PRELTil|NARES

1.1. C4ill PLACA PADRÃO DE OBRA, TtpO BANNER (M2)

1. Conceito
Serviço executado pela empresa CONTMTANTE com o obietivo de fomecer as informaçÕes referentes à obra.
2. Recomendações
A placa indicativa da obra deverá ser execúada respeitando rigorosamente às reÍerências cromáticas, as
dimensÕes e os tipos de letras e logotipos do modelo apresentado pêlo Órgâo Público Contratante.
3. Procedimento de Execução
A placâ deverá ser em chapa galvanizada NR.18 e pintada com linta a óleo ou esmalte sintéüco, armada com
sarraÍos de madeira de 5,0cm x 2,5 crn e pontaletes de 3" x 3" .

4. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de mediÉo é o mêtro quadrado (m2).

1ÀCí043 DErrOLtçÃO DE ALVENARTA DE TTJOLOS S' REAPROVETTAMENTO (m3)

1 . Conceito
DemoliÉo e reürada de alvenaria de % vez de ti,olos furados, sem reaproveitamento.
2. Recomendagôes
Deverão ser tomadas medidas adequadas para pÍoteÉo contra danos aos operários e observada as prescriçÕes da
Norma - Regulamentadora NR-18 e da NBR -5682/77. Contrato, execuÉo e supeNisão de demolição.
3. Procedimentos de Execução
A alvenaria será demolida utilizando-se ferramêntas adequadas e obedecendo aos critérios de seguranÇa
recomendado. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente retirados da obra como
êntulho.
4. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de mediçáo é o metro quadrado (m2)

í.3. C3O4í RETTRADA DE PAV|TENTAçÂO Em BLOKRET C/ REirOçÂO LATERAL (M2)

1. Conceito
Retirada de revestimento com piso cerâmico, sem reaproveitamento.
2. RêcomendaçÕês
Deverão ser tornadas medidas adequadas para proteÉo contra danos aos operários e observadas às prescrigões a
Norma Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682\77 Contrato, execuÉo e supêrvisão de demolições.
3. Procedimentos de ExecuÉo
Os azuleios deverão s€r retirados cuidadosamente, com a utilizaÉo de fêrramêntas adequadas dê modo a não
daniÍicar as instalações e equipamentos existentes no locaÍ. O material deverá ser transportado para local
conveniente e posteriormente retirado da obra como entulho.
4. MediÉo
Para fins de recebimento, a unidade de mediçâo é o metro quadrado (m2).

í.4. C2209 RETTRADA DE plSO PAVIFLEX OU EMBORRACHADO (t2)

1 . Conceito
Retirada de piso em placas paviflex sem reaproveitamento.
2. Recomêndeçôes
Antes de ser iniciada a demoliçáo de piso paviflex, deverão ser tomadas medidas adequadas. As linhas de
abastêcimento de energia elétrica, água, gás e as canalizaçÕes de esgotos e de escoamento de água deverão ser
desÍigadas, retiradas ou protegidas. Deverão ser tomedas medidas adequadas paÍe proteÉo contra danos aos
operários, eos transeuntes ê às edificaçÕes vizinhas. Deverão ser obsêrvadas as prescriçÕes da Norma
Regulamentadorâ NR 18 - Obras de Construção, demoliÉo e reparo da NBR 5682f/7 - Contrato, execuçâo e
supervbão de demoliçÕes.
3- Procedimentos dê execução
O piso em paviflex deverá ser retirado cuidedosamênte com a utilizaçâo de ferramentas adequedas de modo a não
daniÍicar o lastro de concreto. O material devêrá sêÍ transportado para local conveniente e posteriormente retirado
da obre como entulho.
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4. Medigão
Para Íins de recebimênto, a unidade de mediÉo é o metro quadrado (m2).

í.5. Cí066 DETOLçÃO DE prSO C|ilENTADO SOBRE |áSTRO DE CONCRETO ([t2)

1. Conceito
Quebra e reürada do piso cimentado, sem reaproveitamento.
2. Rêcomendaçõês
Antes de ser iniciada a demolição do piso cimentado, deverão ser tomadas medidas adequadas. As linhas de
abastecimento dê energia elétrica, águia, gás e âs canalizaçÕes de esgotos e de ' escoamento de água dêvêrão ser
desligadas, retÍradas ou protegidas. Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção mntra danos aos
opeÍarias, aos transeuntes e às edmceçô'es vizinhas. Deverâo ser observedes as prescriçÕês da Norma
Regulamentadora NR 18 - Obras de crnstrução, demolição e reparo da NBR 5682ft7 Contrato, execução e
supeívisão de dêmoli@ês.
3. Procedimentos de Execução
O piso cimentado dêverá ser rêtirado cuidadosamente com a utilização de concreto, nem a estruture da edificaÉo.
O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente Íetirado da obra como entulho.
4. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de mediçáo é o metro quadrado (m2).

í.6. C3104 REilOçÃO DE CERCAS (H)

1. Conceito
RemoÉo de cerca sem reaproveitamento.
2. RecomendaçÕes
Deverâo ser tornadas medidas adequadas para proteÉo contra danos aos operários, aos transeuntês e observadas
as prescri@es da Norma Regulamentadora NR 18 ê da NBR 5682f/7 Conhato, execução e supêrvisão de
demoliçÕes.
3. Procedimento de execução
Deverão ser retiradas as cercas, utilizando-se fenamentas adequadas e os critérios de segurançã recomendados. O
material deverá ser transportado para local conveniente e postêriormente retirado da obra como entulho.
4. Mediçao
Para Íins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro linear (m).

í.7. C0702 CARGA mANUAL DE ENTULHO EM CAltitNHÂO BASCUT-ANTE (t3)

^, 
1. Conceito
ExecuÉo de bote-fora em caminháo basculante com carga manual eté 2,0 km de distáncia
2. Procedimento de exêcuçâo
O bota-fora será realizado com Érga manual em caminhão basculante com 6,0 m3 de capacidade até uma
distância de transporte de 2,0 km. O local do bota-fora será indicado pela fiscelizaçáo.
3. Medição
Para fins dê recebimento a unidade dê medição é o metro cubico m3

1.8. c2530 TRANSPORTE DE TATERIAL, EXCETO ROCHA Em CAm|NHÃO ATÉ tOXrrt (nS)

1 . Conceito
Execução do transporte de material
de 1e,2e ou 3 a categorie, pedrêgulhos e rocha.
2. Procedimentos de execução
O transporte será realizado em caminhão basculante dê 6,0 m3 de câpecidade, até a distância e o locel indicedo
pela fiscelização.
3. Medição
Para Íins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro (m3).

í.9. C2102 RASPAGEM E LTMPEZA DO TERRENO (m2)

1. Conceito
Limpeza manual do têrreno a ser construÍdo edificâções
2. Procedimento de exêcuÉo
Deverá ser feito o corte de vegetaçáo miúda, arbusto de pequeno porte, capim e remoçâo dos entulhos.
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Normalmente são utilizâdas foices, roçadeiras, enxedas, ciscedores etc.
3. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro quadrado (m2)

í.í0. AD['.2/íAD'IIINISTRAçÃO LOCAL DA OBRA (%TÊS)

A administração local de uma obra é o conjunto de gastos com pessoal, equipamentos e materiais necessários pare
a conduçáo e apoio da obra no local do empreendimento.

2. MOVIMENTO DE TERRA

2.í. C2784 ESCAVAçÃO mANUAL SOLO DE íA.CAT. PROF. AÉ r.SOm ([rS)

1. Conceito
Escevação manual de valas em material de 1a e 2a categoria com profundidade até 2,0m.
2. RecomendaçÕes
Antes de iniciar a escavaÉo, o executante deverá informar-se a respeito de galerias,' canaliza@es e cabos, na área onde seÍão rêalizados os trabelhos.
3. Procedimentos de execuçáo
A escavâçáo do solo e a retirada do material serão executados manualmente, obedecendo
aos critérios de segurança recomendados.
4. Medição
Pera Íins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro cúbico (m3)

2.2. C0330 ATERRO CTCOTPACTAçÃO TANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQU|S|çÃO Gt3)

1. Conceito
ExecuÉo de reaterro de valas com solo compactado proveniente de empréstimo.
2. Procedimento de execução
O ateno deverá ser executado em camadas, que após a compactaçáo, esta deverá ter 0,20 m no máximo, de
espessura. Deverá ser utilizados compactadores manuais ou compactadores vibratórios de solo, tipo placa, pera
uma compaciação mais eficaz,
3. MediÉo
Para Íins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro cúbico (m3)

3. P|SO

3.1. í0í865 REASSENTATENTO DE BLOCOS RETANGULAR PARA PISO INTERTRAVADO, ESPESSURA DE IO CM,
ET VIA'ESTACIONAHENTO, COT REAPROVEITATENTO DOS BLOCOS RETANGULAR.INCLUSO RETIRADA E
coLocAçÃo Do TATERTAL. AF_í A2O2O (1021

1.0 - Conceito
ExecuÉo de piso com blocos intertravados de concreto.
2.0 . RecomendaÉes
Deverá ser constituído por elementos intertravados com as seguintes espessuras:
- tráÍego pesado: 100mm
- tráfego médio ou leve: 80 mm
- vias de pedestrês ou domiliares: 60mm
3.0. P rocedimentos de execução
3.1. Concluídes as execuçóes dos subleitos, sub-base e base, inclusive nivelamento e compactaçáo, a
pavímentaçâo com os elementos intertravedos será executada partíndo-se de um meio fio Íateral.
3.2. Para evitâr irreguleriedades na superficie, não se deve trasitar sobrê a base de areia ou pó dê pedre epós â
compactaçáo.
3.3. Para compacleÉo final e deÍinição do perfil da pavimentaÉo será empregado compactador do tipo placas
vibratórias portáteis.
3.4. As juntas dê pevimenteçáo serão tomadas com areia ou pó de pedra, utilizando se a irrigaÉo para obter-se
enchimento completo do vazio entre dois elementos vizinhos.
4.0 - Medição
Para fins de recebimento a unidade de mediçáo é o metro quadrado (m2)
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3.2. C5027 P|SO TNTERTRAVADO T|PO T|JOLTNHO (20 X t0 X 4CM), COLORTDO - COmPACTAçÃO mECANTZADA
(r2)

1.0 - Conceito
Execução de piso com blocos intertravados de concreto.
2.0 . Recomendagões
Deverá ser constituído poÍ elementos intertravados com as seguintes espessuÍas:
- tráfego pesado: 100mm
- háíego médio ou leve: 80 mm
- vias dê pedestres ou domiliares:
60mm
3.0. Procedimêntos de execução
3.1. Concluídas as execuçÕes dos subleitos, sub-base e base, inclusive nivelamento e
compactagão, a pavimentaÉo com os elementos intertravedos será executeda partindo-se de um meio Íio lateral.
3.2. Para evitar iÍregularidades na superÍÍcie, não se deve tÍansitar sobre a base de areia
ou pó de pedra após e compectaÉo.
3.3. Para compactaÉo Íinal ê definiÉo do perfil da pavimentaÉo será empregado compactador do tipo placas
vibratórias portáteis.
3.4. As iuntas de pavimentaÉo s€rão tomadas com areia ou pó de pedra, utilazando-se
a irrigaÉo para obter-se enchimento completo do vezio entre dois elementos vizinhos.
4.0 - Medição
Para fins de recebimento a unidade de mediÉo é o mêtro quadrâdo (m2).

3.3. C2864 LASTRO DE PÓ DE PEORA (ils)

1.0 - Conceito
ExecuÉo de piso com blocos intertravados de concreto.
2.0 . Recomendações
Deverá ser constituído por elementos intertravados com as seguintes espessuras:
- tráfego pesado: 100mm
- tráfego médio ou leve: 80 mm
- vias de pedestres ou domiliares: 60mm
3.0. Procedimentos de execuçâo
3.1. Concluídas as execuções dos subleitos, sub-basê e base, inclusive nivelemento e compaclaçâo, a
pavimentaÉo com os elementos intertravados será executada partindo-se de um meio fio lateral.
3.2. Para evitar irregulariadades na

A superÍicie, não se deve basitar sobre a base de areia
ou É de pedra após a compactação.
3.3. Para compactaÉo fnal e definição do perfil da pevimentaçâo será empregado compactador do tipo places
vibratórias portáteis.
3.4. As juntas de pavimentaÉo serão tomadas com areia ou pó de pedra, utilizando se a inigaÉo para obter-se
ênchimento completo do vazio êntre dois elementos vizinhos.
4.0 - Medição
Para Íins de recebimento a unadade de mediÉo é o metro quadrado (m2).

3.'1. Cí863 PEDRA CARIRI ESP.= 2cm, C, ARGAmASSA ilISTA DE CltEt{TO CAL HIDRATADA E AREIA (M2)

1.0 - Conceito
ExecuÉo de piso com pedra cariri.
2.0 . RecomendaçÕes
Deverá sêr constituído por elementos intertravados com es seguintes espessuras:
- tráfego pesado: 100mm
- tráfego médio ou leve: 80 mm
- vias de pedestres ou domiliares: 60mm
3.0. PÍocedimentos de execuçáo
3.1. Concluídas as execuçôês dos subleitos, sub-base e base, inclusive nivelamento e compactagâo, a
pevimentaÉo com os elementos intertravados será executada partindo-se de um meio Íio lateral.
3.2. Para evitar inegulariadades na superficie, náo se deve trasitar sobre a base de areia
ou pó de pedra após a compactação.
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3.3. Para compaclaÉo final ê deÍinição do períil da pavimentaÉo será emprêgado compactador do tipo placas
vibratóÍias portáteis.
3.4. As iuntas de pavimentação serão tomadas com areia ou pó de pedra, utilizando se a irrigaÉo para obter-se
enchimento completo do vazio entre dois elementos vizinhos.
4.0 - Medição
Para fins de recebimento a unidade de mediçáo é o metro quadrado (m2).

{. INSTALAçÕES ELÉTRICAS

4.í. íOí6s7 LUilINÁRIA DE LED PARA |LUM|NAçÃO pÚBLtCA, DE 98 W ATÉ 137 W - FORNECTUENTO E
rNsTArÁçÃo. AF_0sr2020 (uN)

1. Conceito
lnstalaÉo de luminárie tipo led.
2. Procedimentos de execuÉo
A montagêm compreenderá a fixação da luminária na forma indicada no projeto, a ligaçáo elétrica às bases do
reator e a instalação da lâmpada.
3. Medição
Para fins de recebimento a unidadê de medição é a unidade (un).

4.2. C0636 CA|XA DE PASSAGET EM ALVENARTA - ír2 TTJOLO COMUM (ir2)

1. Conceito
Execução de caixa de passagem ou inspeÉo em alvenaria de 1/2 vez revestida intemamente com argamassa de
cimento e areia no tÍaço 1:3.
2. Proc€dimento de execuÉo
A execuÉo da caixa de passagem ou inspeção será em alvenarie de tijolos cerâmicos, revestidos intemamente
com argamagsa de cimento e areia no traço 1:3.
As medidas da caixa setâo âs especiÍicadas em projeto. As tampas da caixa serão em concreto armedo.
3. Medição
Para Íins de recebimento â unidade de mediÉo é a unidade (un)

4.3. Cíí86 ELETRODUTO PvC ROSC. D= 25mm (3/4) (trt)

1. Conceito
Assentamento de eletroduto de PVC embutido na alvenaria.
2. Recomendação
Após a montagem, deverá ser veriÍicada a livre movimentação dos guias
3. Procedimêntos de Execugáo
3.í. Deverá ser feito rasgo na alvenaria para colocação do eletroduto. O assentamento do eletroduto deverá
obedecer eo projeto e o alinhamento.
3.2. O rasgo deverá ser preenchido empregando-se uma ergamassa mista de cal hidratada e areia média seín
peneirar, traço 'l :4 com 150 kg de cimento.
4. Medição
Para Íins de recebimento, a unidade de medição é o metro linear (m).

'1.4. 
C0556 CABO Et PVC í000V 6ÍúÍrrt2 (Íú)

1. Conceito
InstalaÉo de ponto de ar condicionado ou ponto de luz com rede, eletrodutos e fios, com abertura ê fechamento de
ftlsgos.
2. Procedimento de execuÉo
2.1. Deverá ser feito o rasgo na alvenaria para colocação do eletroduto. O assentamento do eletroduto deverá
obedecer ao pojeto eo alinhamento.
2.2. O rasgo deverá ser preenchido empregando-se uma argamessa mista de cel hidratada e areia média sem
peneiras, traço I :4 com '150 kg de cimento.
2.3. A instelaÇáo dos fios utilizará o arame guia através de eletrodutos, conexôes, caixas de ferragem existentes
entre os pontos de ligaçâo. Deverão ser respeitados os números mâimos de condutores por duto, as tensóes de
tracionamênto e os raios de curvetura admisslveis.
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2.4. Após a montagem, deverão ser verificados a continuidade dê câda fio e o isolamento entre os Íios e o Íio terra.
3. Mediçáo
Para fins de recebimento, a unidade dê mediÉo é a unidade (un).

4.5. cotúPosçÃo í3 posrE METÁLrco DE LUmtNAçÃo pÚBLrcA, com H=2,8 M coil LUÍu|NÁRA DE LED í00 w
(UNI

1 . Conceito
lnstalação de pendente ou plafonier.
2. Recomendagões
Verifcar desde o interruptor de comando sua correta operaÉo.
3. Proced imentos de Execução
A montagem compreenderá a fixaçáo do plafonier ao teto, a lígação elétrica ao porta-lâmpada, a instalaÉo da
lâmpada, a inslalaçáo da lâmpeda, a instalaçáo e ajuste do globo leitoso.
4, Medição
Para fins de fornecimento, a unidade de mediÉo é a unidade (un).

4.6. C4986 PROJETOR (2 UNIDADES) EM POSTE DE CONCRETO CIRCULAR H=íoM, ALTURA LIVRE 8,40M,
LAfPADA DE vAPoR oE TERCÚRIo oE 2ítw, INGLUSIVE o PosTE (UN}

4.7. C4950 POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, RESISTÊNCh ilOTINAL 2OOKG, H=í1,OOM, PESO APROXIMADO
9í0KG (UN)

5. PINTURA E REVESTIiIENTO

5.í. 102$5 PINTURA DE DET'ARCAçÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM BORRACHA CLORADA, E = 5 CM,
APLTCAçÂO MANUAL AF_0í2021 (r)

1. Conceito
Demarcaçáo e pintura à base de tinta acrílica com trincha, dê faixas com 5 cÍn de largura para quadra de espodes.
2. Mediçâo
Para Íins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro linear (m).

5.2. C2.r75 T|NTA EPOXT Eilt P|SOS, C' SELADOR E ETASSAMENTO ACRILrcO (itz)

1. Conceito
AplicaÉo de adesivo estrutural (EPOXI) destinado a garantir aderência perfeita entre concreto fresco e concreto
enduÍecido ou entre duas superfície de concreto endurecido.
2. Procêdimentos de execuÉo
As superflcies a serem aplicada o EPOXI, deverão estar limpes e secâs para receberem
o adesivo esúúural. Deveráo ser utilízados produtos puros ou incolores, empregado com as finalidades de
colagem do concreto novo com o concreto velho, injençáo d6 fissures, basê pare revestimento, revestimento de altia
resistência mecânica e quÍmica e conbcçáo de argamassa sintética.
3. Mediçâo
Para fins de recebimênto a unidade de mediçâo é o metro quedrado (m2)

5.3. C4432 CERÂm|CA ESMALTADA RETTFTCADA C/ ARG. C|ilENTO E AREIA ATÉ 3ox3ocm (900 cm') - PEt-s/pEt{
P' PAREDE (T2)

1. Conceito
Assentemênto de piso em cerâmica ou mosaico com argamassa de cimento e areia.
2. Recomenda@s
2.1. Prepara-se o contrapiso adequadamente impermeabilizado, nivelande.o
2.2. A argamassa nâo deverá sêr plástica demais, poÍque durante a cura a água em excesso poderá formar vazios
entre a argamassa ea cerâmica, prejudicando a aderência.
3. Procedimento de execugâo
3.1. Nivela-se a argamassa sobre o contrapiso, com auxílio de uma régua, retirando-se as falhas com
desempenaderia de madeira.
3.2. Polvilha-se o cimento sobre a argamassa des€mpenada, para otimizar adeÍência das peçâs quando de sua

sOUZ diEibrFdloao
.,UNIOâ:02032ó3s
398 lutiloRoàJ26i339€
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MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA: BEFORMA DA PRAÇA I.OCAIZÂDA EM FREN]E AO CEMlTÉRlo NO

B,{RRO MIRANDINI|Â. SÀO B€NEDIÍO. CE
O T :3o/Oô/2024 BOt:21.52%

lroltE tEirlo toi ral
sE[{ÊR 02t 1COi\T oESO EiAç^O ôr,4a ,r7,.rô1

sr|l^Pr 2@.rG COir o€§onERAçÁo 6506!6 .7,ô75
tffi PRoPRA o,ooi. oooÍ

oESCRTÇÀO REFoRira DA pRAça LocÂlrzAoA EM FnENTE Ao cEMrrÉRro No
&ôJRRo MtRÂ D|NHA - §Ão BENEotro,cE

LOCAL] BARRo MIRATDINHA, SÃo BEI{EoIÍo . cE

CI.IENTE: BARRo MIRÁNDINHÂ - sÁo EENEDITo. cE

côlocaçáo.
3.3. Após posicioná-lo sobre o cimento polvilhado úmido, limpam-se as cerâmicas com uma êstampa. Deve-se
êvitaÍ os vazios no verso da cerâmica.
3.4. O assentamento deverá começar pela peça inteira.
3.5. Deverá ser usado gabarito para manter a espessura da .lunta e alinhar as peças com linha.
3.6. Deverá ser retirado o excesso de argamassa das juntas.
3.7. Nâo deverá sêr permitido que se pise sobre o piso, antes de completado 24 horas do assentamento.
3.8. O reluntamento deverá ser Íeito no dia seguinte.
4. Mediçâo
Para fins de recebimento, a unidade de mediÉo é o metro quadrado (m2)

5.4. Cí í 29 REJUNTAMEÍ{TO C' ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ENTRE 2MM E 6MM E CERÂi'ICA, ATÉ 3OX3O CM
(900 cm') {PAREDE PISO) (Ír2)

1. Conceito
Execução de revesümento em superficie vertical com cerâmica.
2. Recomendações
2.1. Os materiais deverão ser de procedência c,onhecida e idônea e deverão obedecer às espêciÍicâções de projeto.
As cerâmices, azulejos, pastilhas e oúros materiais, serão cuidedosamente classificados no c€lnteiro de serviço
quanto à sua qualidade, calibragem e desempeno, rejeitando-se todas as peças que apresentarem defeitos de
superfície, discrepância de bitoles ou empeno. As pêçes serão armazenadas em local seco e protegido, em suas
embalagens originais de fabrica.
2.2. No seccionamento das cerámicas, será indispênsável o esmerilhamento da linhe dê corte, de modo a se obter
peças conetamente recortadas, com arestas vivas e perfeitag, sem írregularidades perceptíveis.
3. Procedimêntos de execuçâo
3.1. Antes do assentamento da cerâmica, serão verificadas os pontos das instalaçÕes elétricas e hidráulicas, bem
como os níveis e prumos, a Íim de obter arremates perfeito e uniformes de piso e têto, especialmente na
concordância da cerâmica com o teto.
3.2. A cerâmica deverá permanecer imerso em água limpa durante 24 horas, antes do assentamento. As paredes
devidamente emboçadas, serâo suficientemente molhas com mangueira, no momento do assentamento da
cerámica.
3.3. Para o assentamento des peçás, tendo em vista a plasticidade adequada, deverá ser utilizada argamassa de
cimento e areia no tÍaço 1:4, quando não especificâdo pelo projeto ou fiscalizaçáo. Desde quê êspeciÍicados pelo
proieto ou fiscalizaÉo, poderáo ser úilizadas argamassa pré-fabricadas, As juntas terão espessura constante, com
largura mÍnima de 2mm. Para fachada a largure mínima é de 7mm.
4. Medição
Para fins de recebimento a unidade de mediçáo é o metro quedrado (m2) . Será medida e árêe êfetiva do
revestimento descontando os vãos.

5.5. C246í TEXTURA ACRÍLICA í DETÂO EM PAREDES EXTERNAS (M2)

'1. Conceito
Execução de serviço de pinturâ em paredes internas e extemas com textura acrílícâ.
2. Característicâs
2.1. Revestimento texturado de alta camada, aplicado em superficie de argamassa, concreto ou diretamente sobre
o bloco cerâmico. Só deve ser aplicado em superficie de concreto ou argamassa, 30 dhs após sua conclusâo. Para
superfícies porosas e paredes externas é recomendável aplicar um fundo selador a fim de uniformizar a absorção
do produto. A cor dêve ser definida no proieto.
2.2. Tinta de elevada consistência à base de resinas sintéticas e solúveis em água, que produz efeito texturizado
sobre a superficie de aplicaçâo.
3. Procedimentos de ExecuÉo
Deve ser aplicada sobre e supeÍffcie limpa, plana e livre de graxas usando o rolo de têxturizar, de espuma rígida,
brocha, desempenadeÍra, espátula ou escova; em dias muitos secos, a superfÍcie deve ser ligeiramente umedecida
e fim de melhorar a aderência da tinta. Para obter a superfície telturada deve-se espalhar a tinta sobre a superfície
com o rolo numa só direção e passar o rolo ne outra direÉo, sem tinta, marcândo levemente a superflcie.
4. Mediçáo
Para fins de recêbimento, a unidade dê medigáo é o metro quadrado (m2)

loÂo sAnsTA ot Ar3in.dod. íúh.
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MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA: REFORMA DA PRAçÂ LOCÁIIZÂDA EM FRENIE AO CEÀ,IIÊRIO i{O

SAIRRO MIRATDINHA - SÃO BENEOITO . CE
D T :30/08202,{ BOI:24.52%

ao{Í! wralo llúa ltt
§ERFR^ 023 r COM oESOr{EÂAçÁO a,{4,a* ,r7,aA9§

§ttüPt n24G COM DESONERÁçÂO 35.€!( 4.67!6
*# PRoPRTA o,m* o ocrÁ

DESCRTçÃO: REFORIIA OA PRAçA LOCALIZADA EM FRENÍE AO CEMIÉBIO IiO
BAIRRO MIRANOINHA. SAO BENEDITO. CE

LOCAI,: BAIRROMIRA OIN}TA - SÂO BENEOITO, CE

CLIENTE: BARRO MIRANOINHA, SÀO EEI]EOITO, CE

6. PAISAGISMO E URBANISMO

6.í. CO36O BANCO DE MADEIRA C/ESTRUTURA DE FERRO - L= 3.OOm (UN)

Bânco de Jardim de 10 réguas com í ,50m compr.
l.Madeira
Lyptus, uma medêira nobre, reflorestada, selecionada, réguas sem nós. Com secâgem em estufa que impede
torçÕes
2. Estrutura
Modelo Tamanduá em feno fundido, com pintura esmalte sintético preto e parafusos galvanizados. Fácil montagem.
3.Acabamento
Vemiz tipo stain impregnante de alta resistência ao sol e a chuva. Fácil MenutenÉo, ideal para ambientes extemos

6.2. COMPOSIçÃO 2í BANCO S' ENCOSTO C' TTJOLO APARENTE ENVERNTZADO E TAÍlrFO EÍú ÍrrlADEtRA (M)

Banco de Jardim de 't0 réguas com 1,50m compr.
'l.Madeira
Lyptus, uma madeira nobre, rêflorestada, selecionada, réguas sem nós. Com secagem em estufa que impede
torÉes
2.Estrutura
Modelo Tamanduá em ferro fundido, com pintura esmalte sintétic, preto e parafusos galvanizados. Fácil montagem.
3.Acabamento
Verniz tipo stain impregnante de alta resistência ao sol e a chuva. Fácil ManutenÉo, ideal para ambientes extemos

6.3. C0íí2 ARBUSTOS ORNAMENTAIS EM GERAL C/ ALTURA rúíNtÍtA DE SOCM (UN)

6.4. c0229 ÁRvoREs oRNAilENTATS EM GERÂ1. c/ ALTURA rÉDrA DE z.soit.ExcETo pALrÁcEAs (uN)

Plantio de muda de árvorês do tipo: lpe amarelo, espécie ( HandÍoanthus Senatifolius, altura mÍnima do fuste
2,50m.)

6.5. C0035 ALATBRAOO C' TUBO DE AçO GALVANTZAOO 2", |NCLUSIVE P|NTURA (t2)
1. Conceito

^ 
Execução de cerca com tela de arame galvanizado fixado em tubos de ferro galvanizado
2. Ceractêrísticas
Tela simples, torçáo com fio de arame com diâmetro de 12 BWG, 2,7 mm ê malha de 2"
3. Procedimêntos de execuçâo
No alinhamênto definido no projeto, fixam-se os tubos de feno galvanizado com concreto no traço 1:2:4 (cim:areia:
brita) com profundidade mínima de 0,50m e espaçados no mínimo dê 2,50m. Nas extremidades de tubos, estira se
dos Íos de arame galvanizado 16 BWG, diâmetro de 1,60 mm, para garantiÍ a planeza da tela, estiÍa-se a tela
f,aceando-a ê soltendo-a nos tubos
4. Medição
Pera fins dê rêcebimento a unidade de mêdiçâo é o mêtro linear (m)

6.6. Cs4:16 ALATIBRADO C/TELA DE NYLON FIO ESP.=3ililt E TALHA DE (5 x s)cM (Íú2)

6.7. Cí§0 GRAUA EM PLACAS E=6 Ct FORilECIilENTO E PtÁNTtO (M2)

7. PLAYGROUND

7.1. C/I8/T9 GRAi'A SINTÉTICA ESPORTIVA PARA FUTEBOL EM POLIETILENO, COT ALTURA MINIMA DE soilii
(FORNECTTENTO E COLOCAçÃO) (il2)

,o oB TIíaoE P&n 3
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MEMORIAL DESCRITIVO
OBR,C] REFORMA DA PRAÇA LOCAI.IZADA EM FRENTE AO CEMIIÉRIO I{O

B,CIRRO MIRÂNOINHÂ. §ÃO BENEOITO. CE
OAT : 30/082024 BA | 24.52%

FqrÉ [üÍ, t{na rEt
sE ,rFRÁ @31COit OCSOT{ER ÇÃO 3/r«* 41,6!.

srMpr 2@a/06 co,l oE§onER ç^o a5c9a 47.67!{

*ffi PRoPRTÂ o,oo* 0,0016

oEscRrÇÀo: REFORII/IA Í'A PRÂCA LOC]qUZADA Ei/l FFENTE ÂO CÚUTÉRlo NO
aÀRRo MrRANDrNria - sÁo BENEolto. cE

LOCAL aÂrRRo MtRÁtotNHA- sÀo BENED|To- cE

CLIENTE BARRo MIRAToINHA, SÀo BENEOITo . cE

7.2. C1915 PISO CIIIENTADO C, ARGATIASSA DE CIiIENTO E AREIA S, PENEIRAR, TRAçO í:4, ESP.= í.scm (il2)

1. Conceito
Execução de revestimento de piso cimentado.
2. Recomendaçôes
A base deverá estar nivelada, desempenada, curada e endurecida.
3. Procedimento de execução
3.í. Sobre a base de regularizaçáo, serão colocadas as juntas de dilataçáo, que poderão ser de plástico, vidro ou
oulro materiel compatível formando quadrados.
3.2. Será empregada a argamassa constituída de cimento e areia média ou grossa sem peneirar, no traço 'l:4, com
ou sem impermeabilizante. A superficie terá o acabamento desempenado, podendo ser queimado com cimento
portland.
4. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m2)

7.-. COtl-98642693 PAROUE INFANTIL - PLAYGROUND: ESTRUTURA Et MADEIRA EUCALIPTO COil BASES DE
SUSTENTAçÃO, ESCÂDA E PROTEçÔES ET TADEIRAAUTOCLAVADA, PI-ATAFORTA EH UADEIRA DE
EUCALIPTO, PARTES FERROSAS E CORRENTES GALVANIZADAS E COM PINTURA EPÓXI, CORDA NÁUTICA,
COBERTA COii TEÍO OE TELHA EM PVC RESISTENTE E BRINQUEDOS EM MADEIRA DE LEl. (un)

7.4. COTP.96279925 TORRE OE EUCALIPTO COT ESCORREGADOR, ESCADA COT CORREMÕES E CESTÃO DE
CORDAS - ESTRUTURA ET TADEIRA ECOLÔGICA ET EUCALIPTO, COBERTURA ET TELHADO DE 2 QUEDAS
D',AGUA EM PúSflCO ilOLDADO. FABRTCAçÃO E mONTAGEm. (un)

7.5. C4852 CERCATGRADIL NYLOFOR H=í,03i1, mALHA 5 X 20Ciâ - FIO 5,00tM. COil FIXADORES DE POLIAilIIDA
Ei/l POSTE /o x 60 til CHUTBADOS Et BASE DE COÍ{CRETO (EXCLUSIVE ESTA} , REVESTIDOS EM POLIESTER
POR PROCESSO DE prlrTURA ELETROSTÁT|CA (cRADtL E POSTE), NAS CORES VERDE OU BRANCA -
FORNECTTENTO E |NSTAIáçAO (r)

S. PÓRÍCO

8.1. C2222 RWESTTTENTO ilETÁLICO, TtpO "REYNOBOND. DUAS CHAPAS (it2)

8.2. C4809 LUTIilÁRÂ DE EMBUTIR, ET LEO, CORPO ET ALUmÍNIo E REFLEToR EiI ALUTiNIo ANoDIzADo DE
ALTO BRILHO, POTÊT{CIA INIMA I(,W E UAxlMA DE 5OW (UN)

1. Concêito
lnstalaçâo de braço de tempo com lâmpada incandescente ou miste.
2. Procedimentos de execução
A montagêm compreenderá a Íixaçáo do braço de tempo, a ligaçáo elétrica, a instalação da lâmpada.
Energizar e verificar o correto funcionamento da luminária.
3. Medição
Para Íins de recebimento a unidade de mediçâo é a unidade (un).

L SERVTçOS FtNAtS

,.1. ç34/;7 LT PEZA DE ptSO EH ÁREA URBANTZADA (t2)

1.7 .1 . C3447 - LTMPEZA DE prSO EM ÁREA URBANTZADA (M2)
1. Conceito
Execução de limpeza geral da obra inclusive c,om unificação das instalaçÕes e equipamentos de obra para posterior

l,i:9iil..,.*iê{"*H* 
Páein':Ê
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MEMORIAL DESCRITIVO
OBRA REFORMA DA PRAçA LOCAIIZADA EM FRENÍE AO CEMITÉR|o NO

BÀRRO MIRANDINTI,A. SÃO BENEDITO. CE
D T :3O/OE/2024 eol,24.52%

tloilt vBato ,t(ra rI
SEIIJFRÁ 023 I Coiil OESOT{ERÀÇÀO 3il 4a!a 47,aal6

§rlüPr 2@4rúCOt O€SOiiER^ÇÁO ô506!6 47.611ó

ffi PRoPRIÀ 0,69( om*

oEscRrçÀo: REFORMÂ DA PFÁÇA LoCAIIZÂDA EM FRENTE ÂO CEMTÉRP NO
EAIRRO MIRANDINIIA. SÁO BENEDITO. CE

LOCAL BÂjRRO M|RAIIO|NHA - SÁO SENEOTÍO - CE

CIIENTE: BÂIRRO MIRÁ}IDINHA - SÀO BENEDÍTO , CE

êntÍege da obra.
2. Procedimentos de execuçáo
2.1. Será Íemovido todo o entulho da obra, sendo cuidedosamente limpos e vaÍridos os acessos.
2.2. Todas as cantarias, pavimentação, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras azule,os, vidros, aparelhos
sanitários, etc, serão limpos e cuidadosamente levados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por
esses serviços de limpeze.
2.3. A lavagem de máÍmore seÉ procedida com sabão neutro, isento de álcelis cáusticos.
2.4. As superfícies de madeira serão, quando for o calso, lustrados, envemizados ou incerados em deÍinitivo.
2.5. HaveÍá particular cuidado em remover-se de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida nas
superíÍcies das cantarias, dos azuleios e de outros materiais.
2.6. Todas as manchas e selpicos de tinta e vêrnizes, serão, cuidadosamente Íemovidas, dando-se especial
atenÉo à perfeita execuçâo dessa limpeza nos vidros e Íerragens das esquadrias.
2.7. Serâ procêdida cuidadosa verificaçâo da parte da FISCALIZAÇÃO, das perfuitas condiçôes de funcionamento e
segurança de todas as instalaçÕes de água, esgoto, águas pluviais, bombas elétricâs, apârelhos sanitários,
equipamentos diversos, ferragens, etc.
3. Medição
Para fins de recebimento a unidade de mediÉo é o meko quadrado (m2).
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ART OBRA / SERVIçO
No cE20241485202

INICIAL

JOÂO BAÍISTA DÉ 6OUZA JÚ loR
Título pÍsfssionel: ENGENHÊ|Ro clvlL, Et{cÊt{HElRo DE S€GURANCA DO ÍRABALHo

Empres€ contrâtada: tl K SOT ZA PROJETOS LÍDA HE

2, Dadot do Cohtrato

RNP:08í'15tt651
Registro: 6O390CE

RêgistÍo : 00(x),|i'6615€E

contretântê: PREFÊtruRÂ ltu tctPAL oE sÁo BEl,tEDtÍo

RUA PAULO i'ARQIJÊS

Complemento:

Cidad€i 9ão Bcncdiio

CPF/CNPJ: 07.778. í 29/OO0l -r4
f,l§: 378

CEP: 82370000

Conlr àlo : 202jN27 2-202*21 a

Vâlor: R3 264.000,00

Baino: cEITRo
uF: CE

Cêlebrâdo êm: íE 03/2022

Tipo dê contâtãnlê: Peaaoa JuÍldlcâ dê Dlaaito Público

Açáo lnstitucional: IEI{HUIA - l{Ão oPÍal{ÍE

3. lr.doa da Obrarsêrvlço

RUA JUCA OUVEIRÁ

Complemênlo:

Cidsd€: São Bênadib
Data dê lnício: l9l02n02a

Fihslidâdê: SEIú DEFIMçÃO

Propíietário: PREFETTUR llUt{CtPAL OE SÃO BENED|TO

Previslo de término: 1703/2026 Coordênadâs Gêográficas: {.0,45211,.40.874787

Código: t{ão E.pêclÍcedo
CPF/CNPJ: 07.778.í 29r0oo í.74

Bâino: l,llRANDlXHA

UF: cE

No: sN

CEP: 62370000

4. Âtivldâde TÉcnlca

I 8 - FiBcáli2áÉo

ôo - Fis.álizáção dê obra > coNSTRUÇÃo clvlL > EDlFlcAÇÔES > D€ EDlFlcAÇÃo > í1.1.1.í -
DE ALVENARIÀ

60 - Frscarraçáo de obÍâ > ELETROTÉCNEA > INSTALAçÔES ELÉÍRTCAS > DE |NSÍÀLAçÔES
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #í 1 1O 1 1 . PÂR^ FINS RESIOENCIAS

60 - FbcátizsÇilo de obía > coNsTRUÇÃo ctvrL > TNSTALAÇÔES HIDRGSSANIÍÁRnS > í1.4.4 -
DE LIGAçÃO INDIVIOUAL DE REDE DE ÁGUA

60 - Fbcâtizrção dc obrâ > coNsTRUÇÃo clvll > INSTALAçÕES HlDRossANlTÁRlAs > #1.4.5 -
DE LIGAÇÃO INDIVIDUAL OE REOE OE ESGOTO

60 . Flscâlizrçâo de obÍ6 > ESÍRUTUMS > ESIRUTURAS OÊ CONôREÍO E ARGAMASSA
ARMADA > #2. í,1 . DE ESÍRUÍUM OE CONCRETO ARMADO

14 - Elaboração

35 - Etaborâçáo dê orçâmênro > coNsTRUçÃo ctvtl > EDtFtcAçÔEs > DE EDlFlcAgÀo >

*I.1,í,1 - DE ALVENARIA

35 - Et boração dc oíçarncnto > ELETRoÉcNlcA > INSTALAçÕES ELÉTRlcAs > DE
INSTÂLAÇÔ€S ELÉTRICAS EM AÀXÁ TENSÃO > #I I.10.1,í . PARA FINS RESIDENCIAIS

35 - Eaboíaçáo de orçsrÍrenlo > coNsÍRUÇÀo cNlL > INSTALAçÔES HloRo§sANlTÁRhs ,
#1,4.4. DE LIGAÇÃO INOIVIOUAL DE REDE DE ÂGUA

35 - Eaboíâçáo dê orçsm€nto > coNsÍRUÇÃo clvlL > INSTALAÇÔES HlDRossANlTÀRhs >

*1.4.5 - DE L|GÂÇÁO TNDTVTOUAL DE REDE DÊ ES@ÍO
3a - Espêcrricáéo > coNsTRUÇÃo crvrl > ÊDrFrcAÇÔEs > DE EDlFlcAÇÂo > #1.'1.1.1 - DE
ALVENARIA

38 -. E3P€CMC6ÉO > ELETROTÉCNICA > INSTALAçÓES ELÊTREÀS > DÉ INSTALAÇÔES
ELETRICAS EM BÂIXÂ TÉNSAO > í11,10.1.1 . PÂRA FINS RESIDENCIÀIS

s8 - Êsp€cificáção > coNsÍRUçÁo crvrl > rNsÍALAçÓEs HlDRossANlTÁRIAS > #1 4.4 - DE
LIOAÇÁO INDIVIDUAL DE REDE DE ÁGUA

38 - &p€cificaçào > CONSÍRUÇÃO CIV|L > rNSTÂLAÇÔES HIDROSSANIÀRÁS > #í.4.5 - DE
LIGAÇÃO INDIVIOUAL DE REOE OE ESGOTO

Ouantdâde

2_2§,45
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2.24A,85
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2.248,85
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38 - Esp€cifcação > ESTRUTURAS > ESTRUTT RÂS DE CONCREÍO E ARGAMÀSSA ARMAoA >
*2,1.1 . DE ESTRUTURA DE CONCREÍO ARMADO

1 - Ass6ssoJiô

70 - Monitoíamcnto > ESÍRUTURAS > ESTRUÍURAS 0E COi{CRETO E ARGAMASSA ARMADA >
#2.1.1 . DE ESTRUÍUM DE COIICRÊTO ÂRMAOO

70 - Monitorâmênto > coNsTRUÇÀo ctvtl > tNsTAtÁÇÕÊs HtDRossÂNtTÁRtAS > #1.4_5. DE
LIGAÇAO INDIVIDUAL DE RÊDE DE ESGOÍO

70 - MonitoÍamehto > CONSÍRUÇÃo ctvtL > EDtFtcAÇôEs > DE EDlFtcAÇÃo > #í 1.1.1 - DE

70 - Àronítoramônto > coNsTRUÇÀo ctvll, |NSTALAÇÕES HtDRosMNlÍÁRhs > #1.4.4 - DE
LIGAÇAO INDIVIDUAL OE REDE DE AGUA

70 - Monftoramcnto > ELEÍRoTÉcNtcÂ > |NSTATAçôÊS ELÉTRtcAs, oE INSTALAçôES
ELÉTRtcAs EM BAtx rENsÃo>#i1.10.1.1 - PARA FtNs REstDENctAts
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2.248,85

Quântidgde

2.248,ú

2.248,85

2.248,85

2.248,85

2.248.45

m2

Unidad6

r.,2

fi2

m2

m2

m2

FISCALIZAçÁO, PROJETO E ORçAMENTo oE REFoRMA DA PRAÇA LocALIzADA EM FRENTE Ao cEMITÉRIo No aAIRRo MIRANDINHA,
SAO BENEOIÍO - CE

Após a condusào dás atividades técnicas o pÍoÍssiotlâl devê procêdeí s b€ixs dêslâ ART

_ 5. ObôêÍvaçôêr

_ 8. khraçõê3
- Oedaro que estou cuÍnprindo as reglâs dê âcêssibilidÉde pÍgvislas nâ3 noÍmâs téoicás dá ÀBNT, nâ lêgblÉçáo éspêcífica e no decrelo n.
52§f20/J4.

7. Eítidad! d. Classê

ENHUMA. NÃo oPIANTE j3il"'-l"f lL?:ilJ,^ fi iffi#*i#I 
*

8- Â!slnaturâs

Oecláro sêrem verdâdêirás ás informêções acimá JoÁo BÀnsra oE souz JúrpR . cpF: 020.326.$3.98
Àehado .lê forma dlgh.l po.ARTDSON DE MESOUÍTA Àernàdo.e lom. drsn.- 
^nDsorDtMtsouÍÂ

_ 8. lnÍoÍmaçôc!
' A ART é válida somênlá quândo quilada, medianlê âprosêniâção do comprovante do pâgamento olr coníerênciá no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: Ri262,55 Rêgistrada em: 29/081202a Vâlor pâgoi Rt 262,56 Nosso Número: 621729371A

A ín.nlbiledê dssae ART pod€ $r vdifEd..m: htip.r/d.á-c..!tâc,com.br/publt@/, cdn â ch.re: d9íW5
lmpÍlsso êmi 03/092024 às 09:59:37 pôx . lE 1 38.255.230.?20
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Estudo Técnico Preliminar ne 2024.12.19.01,
Art. 6q do Decreto Municip al na 5412023 e Art. 18, §10 d,a Lei 14.733/2027

UASG 981547

1. Informações Básicas

Local: São Benedito/CE Data:

19 de dezembro de 2024

2. Descrição da necessidade da contratação

Abaixo, apresento uma elaboração detalhada dessa justificativa:

2.1. A praça localizada em Írente ao cemitério é conhecida como Mais InÍância está

apresentando sinais de desgaste e deterioração devido à Íalta de manutenção adequada ao longo

dos anos e a má conservação do espaço por conta da população incluindo calçadas quebradas,

brinquedos danificados, iluminação insuficiente, entre outros problemas. A reforma visa melhorar

a infraestrutura urbana, proporcionando um ambiente mais seguro e confortável para os

moradores.

2.2. A reÍorma inclui a melhoria da iluminação pública, adequação dos acessos Para Pessoas
com mobilidade reduzida e a implementação de espaços para caminhadas e lazer. Modernização

da área de brinquedos infantil.

2.3. Desta maneira, nota-se a necessidade da reforma da praça pode ser justiÍicada pela demanda

expressa pelos próprios cidadãos em consultas públicas, audiências e reuniões, onde aPontaram a

necessidade de melhorias especificas para o esPaço.

3. Área requiaitante

3.1. Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos / Responsável: Stênio Rafael Gomes Damasceno

- Portaria no 033/2024

4. Requisitos da contratação

4.1,. O obieto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, tendo em vista que seu

padrão de qualidade âtende restritamente as características técnicas e Íuncionais de suas

necessidades essenciais, conforme §10 do art.248 do Decreto Muni cipal na 5412023,

lO^OBATISTA ei.úd.í.mr
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4.2. O objeto desta contratação é classificado com serviço de engenharia, tendo em vista ser uma
atividade que não implicará em intervenção no meio ambiente que resulte em inovação do espaço

Íisico ou então substancial alteração das características originais do bem imóvel, cuja modalidade
licitatória a ser utilizada é a Concorrência.

4.3. Todos trabalhos relacionados a execução da obra/serviços deverão ser executados por
empresa especializada na áÍea de entenharia e construção civil, devidamente regulamentada e

registrada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e

padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e demais documentos balizadores do
obieto contratado.

4,4. Todos os materiais, mão de obra e equipamentos usados na execução dos serviços deverão
atender aos padrões mínimos de qualidade, durabilidade e segurança. Além de estarem em
conÍormidade com os requisitos de acessibilidade universal e sustentabilidade.

4.5. O regime de execução a ser adotado é a empreitada por preço unitário, tendo em vista que
o obieto a ser contratado no presente caso é de uma reforma, é caracterizado por grau maior de
imprecisão, especialmente em seus quantitativos, sujeitos a variações por fatores supervenientes ou
não totalmente conhecidos na fase de planejamento.

4.6. O modo de disputa a ser adotado é o aberto onde a proposta do licitante ficará em sigilo até

a abertura da licitação. Já o julgamento das propostas será por menor preço global, tendo em vista
o não parcelamento do objeto.

4.7. A avaliação da exequibilidade e do sobrepreço considera não apenas o preço global da

proposta, mas também seus preços unitários, conÍorme critério de aceitabilidade a ser fixado no

edital, devendo contemplar todos os preços unitários da planilha orçamentári4 afim de veriÍicar a

exequibilidade e o sobrepreço individualmente em relação a cada item.

4.8. Será permitida a participação de empresas consorciadas conforme Art.15 da Lei 14,1.33121.

4.9. O prazo de execução da obra/serviços será determinado em cronograma físico financeiro a

ser elaborado pelo setor de engenharia do município, podendo ser prorrogado tendo em vista a

contratação por escopo, sendo que quando a vigência contratual extrapolar o exercício financeiro, a
contratação será possivel se o objeto contiver produto previsto nas metas do Plano Plurianual (art.

105 da Lei n0 14.133, de 2021), devendo haver a comprovaÉo nos autos desse Íato.

4.10. As exigências de garantia da contratação, vistoria, qualificação econômico-financeira,

técnico-profissional e técnico-operacional dos licitantes estão descritas no item 6 deste estudo

téorico.

5. Levantamento de Mercado

5.1. O levantamento prévio permite que a Administração Pública conheça as opções

disponíveis no mercado, avalie as melhores ofertas e tome decisões embasadas. Isso resulta em

uma contratação mais eficiente e vantaiosa para o poder público.
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5.2. Foram analisadas diÍerentes fontes, inclusive contratações similares feitas por outros
órgãos, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações

que melhor atendam às necessidades da Administração.

5.3. Levando-se em conta as caÍacterísticas do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor
solução para resolução do problema é a contratação de uma empresa especializada na área de
engenharia e construçâo civil para atender as necessidades identificadas.

6. Descrição da solução como um todo

6.L. A solução proposta envolve a Contratação dos serviços técnicos eepecializados eÍn
engenharia civil para a REFORMA DA PRAçA LOCALIZADA EM FRENTE AO CEMITÉRIO
NO BAIRRO MIRANDINHA, SÃO BENEDITo- CE, conforme Proieto Básico a ser elaborado
pelo Setor de Engenharia do município e de acordo com os critérios estabelecidos.

6.2. Será exigida garantia adicional (modalidades de que trata o § 1a do art. 9ó da Lei 74.133127) do

fornecedor vencedor cuia proposta Íor inÍerior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado

pela Administração, equivalente à diferença entre 8570 (oitenta ê cinco pgÍ cento) do vâloÍ orçado
pela Adminietração e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo

a Lei (conforme orientações e iurisprudência do TCU), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de convocação para a assinatura do Termo de Contrato.

6.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindivel para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do obieto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.

6.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia, devendo a vistoria ser agendada junto à Secretaria de InÍraestrutura e Recursos Hídricos do

Municipio de São Benedito/CE.

6.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação.

6.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.8. As licitantes pârticipantes deverão atender as seguintes exigências de qualiÍicação

econômico-financeira e qualificação técnico-profissional e técnico-operacional:

6.8.1. QualiÍicação econômico-financeira
loÀo â^TlsT^ ^,h!qô6noE souzÂ i*l,i";H,.
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6.8.1.1. Cerüdão netativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
Iicitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de
sociedade simples;

6.8.1.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nc

14.133, de2021, art. 6, caput, inciso II);

6.8.1.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

6.8.1.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

6.8.1.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábe"s pelo balanço de

abertura.

6.8.1.3.3. Os documentos reÍeridos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

6.8.1.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

6.8.1.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

6,8,"1.3.6. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitaçâo deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei nc 14.133, de 2021, art.65, §1e). t

6.8."1.3,7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fomecedor.

6,8,2, Qualificação técnico-proÍissional e técnico-operacional

6.8.2.1. A licitante deverá apresentar profissional, devidamente registrado no conselho profissional

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

caracteristicas semelhantes.

6.8.2.1.1. Na documentação de que trata o item 6,4.2.7, nào serão admitidos atestados de

responsabilidade técnica de profissionais que, na Íorma de regulamento, tenham dado causa à

aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 74.733121 em
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decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua

responsabilidade.

6.8.2.2. A licitante deverá apresentar certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho
profissional competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superioç bem como

documentos comprobatórios emitidos na forma do §3e do art. 88 da Lei 14.133121.

6.8.2.2.1,. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor
significativo do obieto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou
superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contrataçâo.

6,8.2.2.2. Observado o disposto, será admitida a exigência de atestados com quantidades

mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o subitem anterior, vedadas

limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

6.8.2.3. A licitante deverá fazer a indicação do pessoal técnico para a realização do objeto da

licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará

pelos trabalhos.

6.8.2.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competene: Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede da

licitante.

6.8.2.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações obieto da licitação.

6.8.2.6. Os profissionais indicados pelo licitante na Íorma dos itens 6,4.2.1. e 6.4.2.3. deverão

participar da obra ou serviço obieto da licitação, e será admitida a sua substituição Por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

6.8.2.7.8m caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em

Íavor de consórcio do qual tenha Íeito pârte, se o atestado ou o contrato de constituição do

consórcio não identiÍicar a atividâde desempenhada por cada consorciado individualmente, serão

adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

6.8.2.7.1, caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada eÍnPresa consorciada na proporçâo

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

6.8.2.7.2, caso o atestado tenha sido emitido em favor áe consórcio heteroSêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os

rcAo aAnStA ^oú d,-
oE souz^ :ffir*úá1,^ -r

OOWTHO xlruCtrÀL irC t^O alxtlrro I IUNOn:02012 dE*,§r,
Ês Prrlo ia.nrl)§, :,t8 , córo , §aõ írh§&r. C{ . !úr ,r§10 r r! r l (tt'arl,nrv L&I'J 07 ,ra !28{§§róâal9â

rãrn* tôl oí.!in i.. '*ríF â*l-§*,i k L]t? *8!ô.t Ê ,* '1' *brnd, n n, !, \\
À

I
J



respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual.

6.8.2.8. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não

conste expressamente do atestado ou da cerüdão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão
cópia do instrumento de constituição do consórcio.

7. Estimativa de Quantidade para Contratação

7,1. A estimativa de quantidade para contratação da obra/serviços objeto deste estudo, será

elaborada, pelo setor de engenharia do municipio, conforme memória de cálculo de quantitativo
constante do proieto básico da obra/serviços.

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. A estimativa do valor da contratação da obra/serviços obieto deste estudo, será elaborada, pelo

setoÍ de engenharia do município, conforme orçamento detalhado do custo global da

obra/serviços, fundamentada em quantitativos de serviços e fomecimentos ProPriamente
avaliados constante do proieto básico da obra,/serviços.

9, lustiÍicativa pata o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O parcelamento da solução náo é recomendável, do ponto de vista técnico, considerando que

unindo a contratação, o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único

contratado, resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da

administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única

emPresa.

9.2. Paraexecução de obras de construçâo não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que

em sua grande maioria são interdependentet visto que o atraso em uma etaPa construtiva implica

em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comPrometimento das demais

etapat ocasionando atraso na entrega da obra.

9.3. Entende-se também que não há viabilidade econômica, uma vez que a tendência é que o custo

seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos ostos administrativos e lucro- A
divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aProveitamento do

mercado, pois os serviços são executados Por emPresas de mesmo ramo de atividade, além de

indicar o fracionamento do obieto.

9.4. Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seia parcelada, por não ser

vantâioso para a administração ou por rePresentar possível preiuízo ao conjunto do obieto a ser

contratado
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10. ContÍatações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não existem em andamento ou previstas contratações correlatas ou interdependentes, que
venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação.

11. Alinhamento entÍe â ContÍatação e o Planeiamento

11.1. IUSTIFICATIVA - ELABORAÇÃo Do PCA - 2025: o Município de São Benedito, seguindo as

exigências dos artigos 12, inciso VII, e 18 da Leí na 14.1331202-1, elaborou o Plano de Contratações Anuâl
(PCA) para o exercício de 2025, com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Adicionalmente, o Documento

de Formalizaçâo da Demanda (DFD), de número 02312024, Íoi preparado em conformidade com a legislação

vigente, garantindo transparência e eÍiciência nas contratações públicas.

12. BeneÍícios a serem alcançados com a contratação

12.1. A realização da licitação para a reforma de Praça Pública visa proporcionar benefícios

expressivos. Através desse processo, pretenCe-se melhorar a estruhtra e Íuncionalidade do espaço

gerando impactos positivos nas condições d.: uso, seturança e bem-cstar dos usuários. Além disso,

a reÍerida obra oferece a oportunidade de incorporar inovações tecnológicas, adaptando o

ambiente às necessidades contemporâneas e promovendo a inclusão iitravés da acessibilidade.

13. Providências a aerem adotadas

13.1. Para atingir os objetivos pretendidos será necessário realizar o <lesenvolvimento de projetos

contendo todas as necessidades e elemento:; indispensáveis para refornta.

13.2. Após conclusão da fase de projetos e estudos preliminares será dado início ao

desenvolvimento das planilhas orçamentárias para Íormação da estimativa do custo para realizar a

contratação e o planejamento da fase de licitação paÍa contrâtação de uma empresa especializada

em construção civil que seja capaz de atender todas as necessidades e par'jcularidades da obra.

14.Possíveis Impactos Ambientais

74.7. A empresa contratada deverá emítir junto a Secretaria de Meio Ambiente a licença

ambiental para realização da obra/serviços, conÍorme Lei Municipal no 1.37612022.

14.2. Todos os materiais advindos de demolição são de responsabilidade da empresa contratada,

sendo que os mesmos devem ser retirados, descartados e/ou reaproveitados pela emPresa

contratada. O descarte deve ser ecológico e com baixo impacto ambienlal.

14.3. A empresa deverá preservar a fauna e flora na execução dos serviços.

15. Declaração de Viabilidade l.

a presente contratação é viável, pelo

estratégico da secretaria contratante na
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aspecto
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Responsáveis pelo planeiamento declaram que

orçamentário-financeiro visando o planejamento
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' Arrdisnei Alcântara do Moraes i

Supervisor de Licitação

Secretaria de Compras, Serv. e Licitações

G,wv-.'o;* P"eP.l";.2-\:iorttll" P,a/:^,
Francisca'Aígélita Fonteles Arâúio'
Supervisora de Compras
Secretaria de Compras, Serv. e Licitações

JOAO BATTSTA DE ArrinâdodêÍorma
dloltàlDoílOÂO5uuz^ ainsrA or souzl

JUNIOR:02032638398 luNtoRo2o32Ga398

João Batista de Souza

Engenheiro Civil
CREA 50399D CE

busca por bons resultados no desenvolvimento das
infraestrutura.

16. Responsável(is)

políticas públicas da área de
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

1. IaÍormações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos

Processo Adminishativo nr 2024.12.19.01

Responsável pela Edição
Audienei Alcântam de Moraes

Data de Criação
2tnazo24

Obieto da Matriz de Riscos

REFORMA DA PRAçA LOCALIZADA EM FRENTE AO
Município de São Benedito/CE, conÍomre Proieto Básico

2. Hietórico de Revisões
Nenhuma Reüsão encontrada.

3. Rigcos IdentiÍicadoa

CEMITÉRIO NO BAIRRO MIRANDINHA

6?t/ôooo cNrrJ ôr 7ra r2s§lor rr
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Núryrcro RiBco Causa do Risco Fage Alocado para
Nível do

Rieco ü x P)

r" do
item

R{1
De6crição incompleta ou

insuficiente do obFto â ser
contratado

Des€rição incompleta
ou insuficiente pela

equipe de planeiamento
da conkatação

PIânejâÍlento Administração M&io

lmpactos

1 Atraso na licitação e no início pr€visto para exe«.tção conhâtual

Açôes Preventívâs

P{r

Assegurar que as

contrataíoes seiam

precedidas de estudo
tésricas preliminares,

levando em consideração os

evenhrais erro6 coÍnetidos no
pasradô.

RespoÍr6ável:

João Batista de Souza

P42
Consulta, licitaçôes

anteriores pârâ levantar os

pmblemas enÊsrtados.

Responsáveis:

João Batista de Souza
Àudisnei Alcâítâra de

Moraes

Aç6es de Contingência

c{1 RetiÍicar o objeto com
urgência

Responsáveis:

João Batista de Souza
Audisnei Alcântala de

Moraes

Nrirnero Risco Cauaâ do Risco Fase Alocado para
Nível do

Rigco 0 x P)

n! do
item

R{2
Termo de ieferência ou

proi€to básico incompleto ou
inconsistente

ElaboraÉo do proieto
básico ern condiçóe6 de
excesso de dehanda no

Plangamento Administração Médio

ffi
. .,-"., i;.-,,.", .,-

São Benedito
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Não permitir selecionar a proposta mais vantaiosa para a Adminiskação e o Contrato s€m mecanismos
a qestão conbahral, com cons€queÍrte desp€rdício de recursos

Elaborar o termo de
referência/pÍojeto básico

adotôndo o modelo
disponibilizado do setor de

engenharia e/ou da
SeaÍetaria de Compras,

Responsiiveis:

Joáo Batista de Souza

RevisaÍ os documentos e

reâdequar o termo de
refer&rcia/p.oieto biísico de
forma a permiür s€lecionar â

proposta mais vantaiosa para

Responsáveis:

João Batista de Souza

Audisnei Alcântala de
Moraes

Francisca Angélica

Revisar os doclrmentos e

Eadequar o termo de
reÍeÉncirpÍojeto biisico de
forma a permitir selecionar a

proposla mais vantaiosa para

Responsáveis:

João Batista de Souza
Audisnei Alcântara de

Moraes
Frâncisca An8élica

Elaborâção de planilha
de composição de

cüsto6 com valoÍes

Atraso no inicio prÊvisto para o pÍoaesso licitatório e consêqumte atraso na execução conhatual

Adotar preços de rcÍerência
com base nâ Tabela SeinÍra

CE atualizada e/ou
SINAPI/CEF, atentando-s€

para os preços praticados no
mercado local

Responsiivel:

loão Batista de Souza

Realizar pesqui6a iunto a

Íomecedores ou ainda,
adesão a objeto id&rtico de

conttatações em outros
ótgãos da Administração

Priblica

Responsíveis:

.João Batista de Soüza
Francisca Ángélica

Fonteles Araúio

Acompanhamento da
pesquisa iunto ao órgão

responsável para assegurar a
colreta cotação ou utilizd a

Tabela de ReÍeÉncia
apropriada paÍa a

Responsável:

João BatGta de Souza

Impâctoe

Açõ€s Prevêntivas

Açóe8 de Contin8êrciaC

C

Núnc'o l Risco I ca,ra ao niro I ,"* | ro".ao p"," I J:'ài'" ll*

Idtpacto§

I Açõe. Prcvêntivaô 
|

I Açóes de Contingência I lll
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R-04

Proc€dimento para

Íormalizar a contratat'o não Planejamento Administração

\ t\
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Devido ao excesso de

demandâs no setor
finalizâr antes do
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Perda do recurso orçamentário e não conclusão da demanda

VeriÍicação cautelosa de

todos os doormentos
necessirios ao completo

ateÍrdimento das normas de
contratação na

Administração hiblica do

Responsáveis:

Joáo Batista de Souza
Audisnei Alcântara de

Motaes
Francisca Angélica

Fonteles Araújo

Adotar medidas para
acÊlerar o procês6o de

seleção do fomecÉdor na

Responsável:
Audisnei Alcântala de

Moraes

Monitorammto da Íase de
elaboração dos proietos e

demais documentos pelos
servidores

Responsáveis:

João Batista de Souza
Áúdisnei Alcântara de

Motaes
Francisca Angélica

Nâo formâlização de pâpeis

Gestoç fiscal, Í€quisitante
preposto)

AdministraÉo

Questionamento da legitimidade dos atos praticados na gestão contratual, com consequente impossibilidade de
âs Partes do contrato e os

Âutoridade competente
nomeia formalmente os

representantes da

organização que atuaÍão na

testão do contiato, em
tempo hiibil assim como os

seus substitutos eventuais

Responsiivel:

Âridson de Mesquita
Aragão

ExigiÍ, após âssinatura do
contrato e antes do início da
execução contratual, que o

rcpresentânte legal da
contratada apreseÍrte

ÍormalÍnmte o preposto da
conkatâda

Responsável:
Ítalo Henrique Pereim

Torres

Indicação da autoridade
competãrte dos

represeÍrtantes da
ortanizaÉo que atuaÍão ná

Alto

tmpactos

Ações Preventivas

Responsável:
Audisnei Alcântala de

Moraes

p{3 | Celeridade na análise da

I proposta

Açõe3 de Contingência

Núncro I Rir.o I c.*" ao ni*o I r.* | *""ao p"," I -*Hf" I il*

Alto

Impactor

I Açõ€s heventivàs

I Aço.s de Contiígênciâ

c-01
Respons:ivel:

Arid.6on de Mesquitâ
Aratão



Solicitar a apres€ntaçâo
(ormal do preposto da
contratada e evenfual
notificação ou demais
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Resporuável:

Ítalo Henrique Pereira
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\
'\

Não previsão de
estruturas que

dificultem a execução

contratual

Instalações não füncionajs, a correta finalidade da

Realizar a fiscalização dos
serviços com a kequência

Observar as disposições do
contrato, proieto básico

esPeci6cação dos mateÍiais e

mimuai§ t&'nicos

Comunica o gestor para que
ocorra uÍna notificação da
empresa ou aplicação de

Interupção ou ataso da
obry'serviço por causa da

mntratada

Falta de
acomPânhaúerto por
paÍte da fis€alizaçâo da
conhatante, Íalta de

Pagamentos ou
descumprimerto de

cláusula conkafual por
da conhatada

Contratânte ou
Contratada

Não srmprim€Írto dos s€rviços/obra especificados no contrato, resultando em atraso na conclusão dos serviços e

Assegurar o pagamento das
obÍigações denEo do prazo
estab€lecido conÍorme

SolicitaÍ garântia de
exeo.rção do contrâto
visando possívêl 6anção à

conEatada em caso de
inadimptàrcia ou
desc1rmpaim€nto de
cláusulâs contratuais por

ResponsáveÊ:

João Batista de Souza
Audisnei Alcântara de

Moraes
Francisca An6élica

Fonteles Ararijo

RecorÍ€r a assessoria iurídica
parâ buscâr üma forma letal

Responsiivel:
Ítalo H€nrique PeÍ€ira

Torres

a
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Impacto8

Ações Preventivrg

RespoÍrsável:

João Batista de Souza

Responsável:

João Batista de Souza

I Açôes de Coítingência

Núe"Ío I Ricco | *,". uo o""o | ,"". | ,o".ro *u I #:"ài'r, I ]fi"

Alto

Impactos

Asôes PreventivaE

RespoÍsiáveis:
Ítalo Henrique Pereira

Tolles

AÍõGs dê Contingênciâ

c{1



.raa
.J

saõ Éãhaaito

| .u"ur*-iç"" I

4, Acomplnhamento das Ações de Tratamsnto dê Rbcoa
Nenhum acompanhamento incluído.

6. R6ponsávois / As6inant€s
Equipe de Planejamento

l,ttw ) f, lL.^'
Audianêl Alcântara de Í[oraea

Supêrvlaor dô LicitâÇâo
Secrr(aria de Compras, Sorv. ô Ucitaçó€a

G,or-.*.rPrqít;-e-.úl-
Francbcâ Angnicâ FontelÊs Àraú.lo

Suporvho6 d6 Compra3
SecÍ€tarL de Compms, Sory. e Llcltaçõ€s

,oÁo EATIÍA DE A,!5.do&íom
SOUZA digft.l por JoAo
,uNloR!203263a A nÍ^O€SOUzr
-Joào Bâúata dô souza

Engsnholro Civll
CREA í'3990 CE
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS
CONCORRÊNCIA Nº XXXXXX

(PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2024.12.19.01)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..................., QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO, POR INTERMÉDIO DO(A) SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS E
.............................................................

O Município de São Benedito/CE por intermédio do(a) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS
HÍDRICOS, com sede no(a) Rua Paulo Marques, 378, Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito /Estado do Ceará, inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 07.778.129/0001-74, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de ......................................., Sr(a).
................................................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 2024.12.19.01 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
CONCORRÊNCIA Nº XXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação dos serviços técnicos especializados em engenharia civil para a Obra
de Reforma da Praça localizada em frente ao Cemitério no Bairro Mirandinha, Município de São Benedito/CE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no edital da licitação e seus anexos.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Básico;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de execução dos serviços é de 10 (dez) meses contados da data de recebimento da Ordem de Serviços.
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 e
111 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.1. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade
da execução contratual.

2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.6. A prorrogação de contrato poderá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade
ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. 3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV)
3.1. O regime de execução a ser adotado é o de execução indireta - empreitada por preço unitário, tendo em vista que o objeto
a ser contratado no presente caso é caracterizado por grau maior de imprecisão, especialmente em seus quantitativos, sujeitos a
variações por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na fase de planejamento.

4. 4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, XVIII)
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
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dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
4.6. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a
prestação dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal
nº 54/2023.
4.7. As atividades de fiscalização administrativa e técnica do contrato serão realizadas pelos servidores indicados no Projeto Básico
anexo do Edital.
Gestor do Contrato
4.8. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, conforme atribuições especificadas no Art.
155 do Decreto Municipal nº 54/2023.
4.9. As atividades de gestão do contrato serão realizadas pelo servidor indicado no Projeto Básico anexo do Edital.

5. 5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia aprovação por parte da Contratante.
5.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
5.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
5.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
5.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. 6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (art. 92, V)
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos
efetivamente fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
Critérios de Medição
7.1. As medições serão realizadas em conformidade com a execução dos serviços efetivamente realizados, atestadas pelo
contratante, considerando as disposições do Projeto Básico, do cronograma físico-financeiro e da proposta adjudicada, salvo modificação
contratual na forma da lei.
7.2. Demais critérios de medição estão especificados no Projeto Básico anexo do Edital da Concorrência.

Recebimento
7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará
a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-
Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.4.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.4.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último.
7.4.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.4.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado;
7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e
7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;
7.11.2. a data da emissão;
7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.11.5. o valor a pagar; e
7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior.
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Custo da Construção (INCC - DI)
/ FGV de correção monetária.

Forma de pagamento
7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. 8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
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8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
Nacional de Custo da Construção (INCC - DI) / FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

8.2.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = V I – Io
Io

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.
OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta casa decimal em diante.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. A aplicação de reajuste nos serviços de engenharia geralmente não se restringe a meros cálculos aritméticos, mas envolve a
análise do quanto já foi executado e quanto falta por executar, para que o reajuste incida somente sobre esse segundo grupo.
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. São obrigações do Contratante:
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;
9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Projeto Básico;
9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.10. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis.
9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.
9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
9.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de
objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

9.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
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9.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao
cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências,
ou em local por ela designado.
9.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
9.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a
regularidade do início da sua execução.

10. 10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no
prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 2021;
10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos serviços/obra, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.
10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;
10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021;
10.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
10.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
10.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas
especificações do objeto;
10.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante;
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10.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio
de função;
10.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que
não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
10.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico,
em plena validade;
10.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável;
10.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento
do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em
relação ao cronograma previsto;
10.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
10.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

10.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos
termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo
17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e
Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e
10.34.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua
documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade
do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

10.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução
nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

10.35.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos
do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
10.35.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a
destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos
seguintes procedimentos:

10.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
10.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a
áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
10.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que
permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.
10.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados,
reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

10.35.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos
sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas.
10.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de
multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as
normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
10.36.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera,
por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
10.36.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
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10.37. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;
10.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome
de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
10.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes,
ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
10.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica,
telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção
de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
10.41. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Ceará) e/ou
CAU  (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) e/ou RTT (Registro de Responsabilidade Técnica) correspondente e o CNO – Cadastro Nacional de Obras com indicação do
número do contrato antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de
pagamento;
10.42. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de
danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor;
10.43. A empresa contratada prestadora de serviços no Município de São Benedito/CE, que porventura tenha mais de 10 empregados,
fica obrigada a aderir ao programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a inclusão das pessoas em
situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 10% (dez por cento) de suas vagas de emprego à população de
baixa renda e que estejam em situação vulnerável, em obediência a Lei Municipal nº 1.277/2021 de 14 de maio de 2021.
10.44. O prazo de início dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de serviços emitida pelo setor
competente. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA,
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público.
Caso os serviços não se iniciem no prazo acima, a Administração tomará as providências cabíveis, com a rescisão contratual e aplicação
das sanções e penalidades estipuladas no contrato e legislação pertinente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

12. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
12.1. Será exigida garantia adicional (modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21) do fornecedor vencedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei
(conforme orientações e jurisprudência do TCU), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de convocação para a
assinatura do Termo de Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias;

b) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.
f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato.
g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,
de 2021)
13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021)
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade
da execução contratual.
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14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.1.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

* Exercício: 2025 Atividade: 1701.15.452.0341.1.043 Construção, Amp. e Rec. de Praças Públicas e Rev. de Passeios
Públicos, Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. TER. PESSOA JURÍDICA / Fonte de Recursos:
1500000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos.

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18. 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e Diário Oficial do Município, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 217, III do Decreto Municipal nº 54/2023.

19. 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
19.1. Fica eleito o Foro Comarca de São Benedito, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

São Benedito/CE, [dia] de [mês] de [ano].

______________________________________
Representante legal do CONTRATANTE

_______________________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

ARIDSON DE MESQUITA 
ARAGAO:02793380318

Assinado de forma digital por 
ARIDSON DE MESQUITA 
ARAGAO:02793380318 
Dados: 2025.03.17 15:30:34 -03'00'
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